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TERMO:
FEITO:
RECORRENTE:
RECORRIDO:
RBNBNÊNCIA:
MODALIDADE:
N" DO PROCESSO¡
OBJETO:

TERMO DE JULGAMENTO
O'FASE DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS"

DECISÓRIO
RECURSO ADMINISTRATIVO
F. DENILSON F. DE OLIVEIRA EIRELI

ADRIANO DEODATO LIMA OLIVEIRA - MEI

HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL

2021,0811-001/PMLN

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇLO, INDEXAÇ,Ã.O'

ORGANIZAÇÄO E CONSULTA DOCUMENTAL EM OCR'

(OPTICAL CHARACTER RECOGNITION) PARA

DOCUMENTOS CONTABEIS, LICITATORIOS, CONVENIOS E

DOCUMENTOS DIVERSOS PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO

MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE/CE'

A) DO CABIMENTO

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa F. DENILSON F' DE

OLIVEIRA EIRELI, contra decisão deliberatória do Pregoeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE

LIMOEIRO DO NORTE/CE que habilitou a empresa e declarou vencedora a licitante ADRIANO

DEODATO LIMA OLIVEIRA _ MEI.

A peça encontra-se fundamentada, apresentando as f'ormalidades mínimas exigidas no

edital licitatório para a interposição, contendo ainda o pedido pelo qual se pleiteia a demanda'
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Dando seguimento, o cabimento utilizado pela empresa recorrente encontra-se em

conformidade para com o exigido no eclital, razáo pela qual decido pela procedência na apreciação do

f'eito.

B) DA TEMPESTIVIDADE

No tocante à tempestividade do recurso administrativo, tem-se o que dispõe no edital do

certame:

7.8. RECURSOS: Somente no flrnal da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s)

vencedor(es) do certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e

motivadamente, a intenção de intetpor recurso, com registro em ata da síntese das suas

tazões, facultando-lhe juntar gremôriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os

demais licitantes desde logo intirnados pafa apresentar contrarrazões em prazo

sucessivo tarnbém de 03 (três) dias úteis (que começarâ a coner do térrnino do ptazo

da recorrente), sendo-lhes assegurada vista irnediata dos autos

Tendo em vista o transcrito alhures, o pregoeiro do Município cle Limoeiro do Norte

opoffunizou aos licitantes manifestar-se açerca da intenção de interpor recursos. Na oportunidade, a

empresa F. DENILSON F. DE OLMIRA EIRELI externou o desejo de recoffer, tendo apresentado

TEMPESTIVAMENTE suas razões.

À vista disso, se entende que a tempestiviclade foi cumprida pela peça recursal em afinco às

exigências requeridas, conforme disposto no artigo 4", XVII da Lei n' 10,520102 e as demais

clisposições editalícias.

O presente certame licitatório foi clevidamente conduzido pela Comissão Permanente de

Licitação do Município, tenclo sido observado todo o trâmite necessário e as leis em regência, quais

sejam, Lei Federal n" 10.52012002, Decreto Fecieral n' 10,02412019, Lei Complementar no 12312006 e,

subsidiariamente pela Lei Federal n' 8.666/1993. Nessa toada, oconeu o recebimento das propostas e

documentação de habil itação e, tendo a empresa ADRIANO DEODATO LIMA OLIVEIRA - MEI'

arrematado o objeto do certame 
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Todos os atos ocofferam de forma presencial na modalidade PREGÃO pnnSnNCIAL N"

202L.08t1-001/pMLN, cujo objero é CONTRATAÇÄ,O DE EMPRESA PARA PRESTAÇÄO UB

5ERV1ÇOS DE DIGITALTT-,AçLO, INDEXAÇÃO, ORGANIZAÇ.{O E CONSULTA

DOCUMENTAL EM OCR. (OPTICAL CHARACTER RECOGNITION) PARA

DOCUMENTOS CONTABEIS, LTCITATORIOS, CONVENIOS E DOCUMENTOS

DIVERSOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO

MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE/CE.

Ocorre que, a empresa F. DENILSON F. DE OLIVEIRA EIRELI apresentou recurso

administrativo em face da decisão deliberatória do pregoeito, com os seguintes argumentos:

o o CNAE DA EMPRESA RECORRIDA NÃO SE HARMONIZA

EXATAMENTE COM O OBJETO LICITADO, A EMPRESA ADRIANO

DEODATO LIMA oLIVEIRA - MEI NÃO DISpÕn nn ATIVIDADE

COMERCIAL OBJETO DESTA LICITAÇÃO.

por seu tunlo, a empresa ADRIANO DEODATO LIMA OLIVEIRA - MEI apresentou

contranazões contestando toclos os argumentos propostos pelas reconente, e nos pedidos, pugnou pela

manutenção da decisão que habilitou e sangrou vencedora a contrarcazoante'

Estes são os f'atos.

Passamos a análise de rnérito,

A insurgên cia da impugnante diz respeito ao CNAE da empresa arrematante, alegando que

deixou de apresentar o CNAE 6311-9/00, específico para o objeto licitando, e por conseguinte'

descumpriu os termos do instrumento convocatório. ú-
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preliminarl-rente, o instrumento convocatório não exigiu a apresentação de cleterminado

CNAE pelas licitantes, solicitanclo apenas que possua CNAE compatível, o que podemos consignar que

tenha sirnilariclade/proximidacle com o objeto em questão. Inclusive, sç este edital trouxesse em seu

bojo tal exigência, estaria violando a legalidade, e sobretudo, o caráter competitivo do cefiame.

Ademais, conforme o Acórdão n' 120312011 do Tribunal de Contas da União - TCU,

ocoïreu o impeclimento de participação cle empresa apenas porque seu cadastro na Receita Federal do

Brasil apontava atividade não pertinente à atividade licitada, embora houvesse grande proximidade

entre ambas. Na oporluniclade, o relator do processo argumentou que impedir que uma ernpresa

participasse do ceftame com base nesse detalhe caclastral é levar a norma a limites muito além do

necessário e climinuir a competitiviclade do cefiame, o que conftgura irregulariclacle grave.

Ademais

9. para fuldamentar o ocorddo alega-se a vinculação ao edital, mas não havia declaração

expressa de que esse seria o critério de ictentificação de empresa especializada e' nessas

,ondiçõ"r, a utiltznção do CNAE configurou procedimento flagrautemente alheio às regras

da competiçõo, significando a ampliação nño prevista do poder do pregoeiro de decidir

quem participaria do certane.
io. ltå por isso, não faz sentido n nlegnçño de que, se o competidor nño estnva de acordo

.orn o ,ãitol, deveria têlo impugnado, já que nño se tinh*r conhecimento do emprego do

CNAE para aferir a especinlizaçAo ¿o concorrente' tampouco era razoóvel presumlr que

tal formalidade cadastrnl serviria a esse fim.
11. O fato é que, impedicla de participar, a reprosentante interpôs o rccurso cabível, cujo

provirnento foi-negado, em qçe apresentava o seu conttato social para clemotrstrar que atuava

Lrr, ,u,oo compatí,iel ,oto o do obieto licitaclo, ressalvando quç a própria Suframa já usufluía

dos serviços prestados pela empresa.

12. Enfim, nño havin rnzão jurídica ou ndministrativn para conferir-se arbitrariamente

temanha proeminêncin è formalidade dn nnotRçño cadastral, mnis até que ao conjunto de

fatores qùe indicavam a nptidño da licitante n participar da competiçño e a oferecer

propostas que numentariam a sua competitividade.
i:, Ñrrtu linha, uma vez qu€ a nõo aceitnçõo da representRnte no pregão implicoun no caso

concreto, violação de próceitos básicos norteadores dns licitações públlcas, em especial a

restriçño tndu"ido da ôompetitivtdade do çertame e o ferlmento ao princípio d0 isonomia'

devem ser rejeitaclas u, ,urdm de justificativa de Francisco Joanes Paula de Paiva, pregoeiro' e

pllnio Ivan pessoa da Silva, Ëuperintendente Adjunto dç Administração, responsáveis,

respectivamente, pela execuçãó e homologação do Pregão no 05/2008, e aplicada- a.cada um

deles a multa do inciso II do art. 58 da Lei n' 8,443192, na forma sugerida pela unidade técnica

e endossada pelo MP/TCU (Acórdão n' 1203/2011)'

Ainda, cumpre enfatizar no meslno Acordão:

,,A participação da empresa não foi aceita pelo pregoeiro sob o argumento de que o. seu CNPJ

apresentava atividade incompatível corn o'objeio da licitação, referindo-se ao Código CNAE
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(Classificação Nacional de Atividades Econômicas) constante na Ficha Cadastral de Pessoa

Jurídica da representantejunto à Receita Foderal'
(.,,)

ù .urto que esse cadastro é umn imposlçño legal e deve estar ntualizado, porém em

nenhum ¡iromento hri prevlsño legal de impedir uma emprese de participar em v¡rtude de

uma discrepôncia desie cadastri Caberia aos responsáveis a formação de juízo crítico com

base em todas as inforgações apresentadas, especiahnente a simples leitura do Contrato Social

da empresa represelltante," (Acórdão n" 1203/2011 - Plenário)

Salientamos ainda que a própria Receita Federal se manifestou no senticlo de que o

objeto social da empresa prevalece o CNAE. Vejamos'
..EMENTA: SIMPLES NACIONAL. OPÇÃO. INDEFERIMENTO' ATIVIDADE VEDADA'
pnevÀrpñðle po oB.rETo sociAl soBRE o cóDtco DA çNAE. o objeto social,

para efeito de certificaçño dn ativldade econômica explornda, prevalece sobre o código da

äÑÃE: È il*Urirt"nt"'o Ter.mo de Indeferimento de opção pelo Sirnples Nacional apoiado

numa suposta base fática anunciada neste últino, quando o objeto social aponta para outra

realiclacle." (Acórdão no 70'44919, de 09 de julho cle 2013)

Além do mais, os requisitos habilitatórios devem ser elaborados nos estritos limites do art'

27 e seguintes da Lei nu s.666/gl, E tais dispositivos nño arnparam exigências habilltatérias

pautadas nos códigos da CNAD.

Destarte, a empresa vencedora apresentou proposta vantajosa e que atende os interesses da

Administração, de modo que sua inabilitação seria, de fato, arbítrëtria e acaruetaria em sérios prejuízos

ao erário público, vmavezque teria que contratal empresa com valol mais alto'

Ante o exposto, consoante os entendimentos jurisprudenciais e a legislação em regência,

prezando pelo cumprimento dos princípios que norteiam a atividade administrativa, notadamente da

competitividade e da isonomia, não assiste rczáo à empfesa F. DENILSON F' DE OLIVEIRA

EIRELI.

Por todo o exposto, sem nada mais evocar, coNHEÇO do recurso intefposto pela empresa

fecorrente, onde, no mérito, julgo IMPROCEDENTE, tendo em vista os argumentos acima postos'

concluindo, porfanto, n.ta lrtlnurnNÇÃo ol oEclsÃo ouE DECLAROU VENCEDORA A

EMPBESA ADRIANO DEODATO LIMA OLIV&IRA - MEI, ratificando o julgamento dantes
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proferido, respeitando a legislação competente, mormente os princípios norteadores da atividade

administrativa.

É 
"omo 

deciclo

LIMOEIRO DO NORTE/CE, 20 de dezembro de202I'

qfu, t/i,/" l.^ î/",,u
PAULO VICTOR FARIAS PINHEIRO

PREGOEIRO/PRESIDENTE DA COMISSAO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE

sEcRETARtA DE CApTAçÂô oe necunggg FINANCEIR9S e OrSrÄo 0r
CONVÊNIOS, RECURSOS HUMANOS E PATRIMONIAIS
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Ng DO PROCESSO:

oBIETO:

pESPACHO

2021.08t7-001/PMLN
CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçAO DE

SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇAO, INDEXAçÃO,

ORGANIZAÇAO E CONSULTA DOCUMENTAL EM OCR'

IOPTICAL CHARACTER RECOGNITION) PARA

DOCUMENTOS CONTABEIS, LICITATORIOS, CONVENIOS E

DOCUMENTOS DIVERSOS PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO

MUNrCÍPI0 DE LIMOEIR0 D0 N0RTE/CE.

o sEcRETÁnro MUNrCrpAr DE CAPTAçAO DE RECURSOS FINANCETROS E GESTAO

DE coñtños, REcuRsos HUMANOS E pATRIM0NIAIS, no uso de suas atribuições, e na

obrigação imposta pelo art. 109 da Lei de Licitações, vêm se manifestar acerca do julgamento do

processo acima informado'

Feita a análise de praxe dos fólios processuais, declaro estar de acordo com a decisão da

comissão Permanente dé Licitaçã0, que é ¡rtgtt IMPROCEDENTE o recurso administrativo

interposto pela empresa F. niiNrlsoll r. nn otlvEIRA EIRELI, concluindo, portanto, pela

manutenção da decisão que declarou vencedora a empresa ADRIANO DEODATO LIMA

OLIVEIRA - MEI.

Compartilhando do mesmo entendimento exarado na decisã0. Por esse motivo, venho por

meio deste, RATIËrcÁ:ie, prtt que produza os efeitos legais, devendo a mesma dar

prosseguimento ao Processo.

Limoeiro do Norte-CE, 21 de d

A AN FIT,HO

SECRETÁRIO MUNICIPAL O DE RECURSOS FINANCEIROS E

HUMANOS E PATRIMONIAIS.GESTÃO DE CONVÊNIOS, CU

e20
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